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DECISÃO DA PREGOEIRA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Pregão Eletrônico nº 04/2021 

Processo Administrativo n° 1252/2020 

Recorrente: MAGALHAES EIRELI-ME – CNPJ 17.611.438/0001-09 

Recorrida: REDE CONTMAX – CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA-ME  – CNPJ 09.539.585/0001-97 

Encaminho a presente decisão para apreciação da autoridade superior deste Conselho 

Regional para análise e julgamento do recurso interposto pela licitante: 

MAGALHAES EIRELI-ME, doravante denominada Recorrente, contra o ato da Pregoeira de 

habilitação da licitante REDE CONTMAX – CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA-ME, ora 

denominada Recorrida. 

I.  Dos pressupostos recursais e da tempestividade 

Após habilitação da empresa vencedora Rede Contmax, ocorrida em 05/03/2021, iniciou-se o 

prazo para manifestação de intenção de recurso. 

A Recorrente manifestou interesse em recorrer, e os pressupostos legais de admissibilidade, 

quais sejam: tempestividade, legitimidade e motivação, foram atendidos. 

Foram apresentadas tempestivamente, via sistema Comprasnet, a razão e a contrarrazão de 

recurso. 

II.  Da razão de recurso 

  Alega a Recorrente a falta de comprovação, por parte da Recorrida, dos requisitos de 

qualificação técnica exigidos nas cláusulas 8.13 e seguintes do Edital. 

No intuito de corroborar sua afirmação, elenca os oito atestados apresentados pela Recorrida e 

os respectivos supostos problemas em relação a cada um deles, vejamos: 

“• PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ADAMANTINA 

Atestado refere-se ao período de dezembro de 2017 a 20 de junho de 2018.Como se pode notar, 

contempla apenas 6 meses. Também não especifica a natureza do serviço, se trabalhista, cível, etc. 

• APABEM – ASSOCIAÇÃO PALMITALENSE DO BEM ESTAR DO MENOR 
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Atestado menciona prestação de serviços que não condiz com o que exige o item 8.13.1, ou seja, 

prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação. 

• CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Idem ao item anterior.  

• EBSERV – EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA – ME 

Idem ao item anterior. 

• FUNDAÇÃO ASSISENSE DE CULTURA 

Idem ao item anterior. Também, contempla apenas 6 meses de prestação de serviços. 

• HIPPLER TRANSPORTES EIRELI 

Também não contempla prestação de serviços que condiz com o que exige o item 8.13.1, ou seja, 

prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação. É genérico. Apresenta data de 12 de fevereiro de 2020 e não informa data de até quando 

foram ou estão sendo prestados os serviços.  

• SEL CONSTRUTORA LTDA – EPP  

Não se trata de atestado à empresa vencedora e sim atestado em nome do proprietário da 

empresa. 

• SEADE – FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS 

O atestado fornecido pela SEADE contempla apenas 1 ano e 12 dias, visto que informa que a 

prestação de serviços iniciou no dia 15/05/2018 e a data de emissão do atestado é de 27/05/2019, ou 

seja, mesmo sendo parte de um contrato de 2 anos, esse documento atesta apenas 1 ano e 12 dias. 

Também não faz referência à natureza dos serviços, se trabalhista, cível, etc.  

É importante ressaltar também que não é permitido o somatório de atestados para fins de 

comprovação do valor tempo conforme explicita o item 9.1.1.1.3.” 

E, por fim, requer a Recorrente o provimento do recurso, com o reconhecimento da ilegalidade 

da decisão, dando sequência à ordem de classificação e convocação das licitantes conforme colocação 

nos lances. 
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III. Da contrarrazão de recurso  

Em apertada síntese, a Recorrida demonstra a que a legislação pertinente considera, dentre os 

serviços técnicos de contabilidade, os serviços prestados referentes a perícias judiciais, acobertando, 

dessa maneira, o escopo dos serviços de assessoria demandados pelo Coren-SP. 

Alega ainda que, pela definição legal de “trabalho técnico-contábil”, as atividades técnicas de 

assessoria “compreendem as atividades elencadas nos atestados de capacidade técnica fornecidos 

conforme o edital pela licitante ora recorrida.” 

No mais, rebate as alegações da Recorrente quanto à insuficiência de demonstração da 

capacidade técnica pelos atestados apresentados. 

E, por fim, requer “o conhecimento do presente recurso e não provimento do recurso da 

recorrente.” 

IV. Da análise da pregoeira 

Primeiramente, cabe elencar quais são as comprovações exigidas por este Conselho Regional 

para aferição da capacidade técnica descritas nas cláusulas 8.13.1 e seguintes do Edital, vejamos. 

Os atestados devem se referir a cálculos judiciais ou demandas correlatas, em processos de 

natureza cível e trabalhista, devendo comprovar minimamente a prestação de 42 serviços de 

assessoria. 

Deve haver, ainda, a comprovação de experiência de 2 (dois) anos, sendo proibida a soma de 

atestados para averiguação do requisito tempo de experiência; e permitida a soma dos atestados para 

a comprovações do requisito quantidade. 

Veja que tais requisitos não são cumulativos; a licitante poderia apresentar um atestado que 

comprovasse apenas o tempo de experiência, mas que não contivesse os quantitativos necessários, e 

outros, mesmo com período inferior a 2 anos, que, somados, perfizessem o mínimo de 42 serviços 

prestados em cálculos judiciais ou atividades correlatas. 

Ao receber os atestados de capacidade técnica na sessão do pregão, esta pregoeira enviou-os 

para análise  da área demandante do objeto – Gerência Jurídica, acompanhado de relatório 

informando que havia alguns atestados que não continham quantitativo de serviço prestados, alguns 

que careciam da informação acerca da natureza dos serviços, e outros que informavam 

especificamente a natureza. No documento, esta pregoeira informou que os documentos ainda seriam 

diligenciados e que, se necessário, seriam solicitadas ao licitante outras informações para 

complementação dos atestados apresentados. 
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Em sua análise, a área técnica e demandante do objeto – o próprio jurídico deste Conselho – 

acatou os atestados, entendendo que a empresa havia cumprido com os requisitos, sem apontar a 

necessidade de outras verificações. 

Ato contínuo, por cautela, foi realizada diligência por amostragem, recaindo sobre o atestado 

emitido pela SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – Governo do Estado de São 

Paulo, que continha a comprovação da realização de 180 cálculos judiciais. A fim de complementar as 

informações, foi solicitado o envio de contrato ou aditivo e, ainda, esta pregoeira enviou e-mail, no 

endereço de e-mail oficial do órgão, ao emitente do documento solicitando informações acerca do 

documento. O termo aditivo foi recebido, confirmando a veracidade do atestado e a prestação de 

serviços por mais tempo em relação ao indicado no documento (doc.1);  como resposta ao e-mail, o 

Sr. Paulo Rogério da Conceição, gerente administrativo do órgão e signatário do documento, informa 

que a empresa Contmax presta serviços técnicos-contáveis para elaboração de cálculos judiciais “até 

a presente data”, sendo 15/05/2018 a 05/03/2021, totalizando quase 34 meses de prestação de 

serviços (doc.2). 

Ademais, quanto ao requisito quantitativo, o ACT emitido pela PGM Adamantina contém a 

natureza dos serviços prestados e comprova média mensal de 20 cálculos no período de 6 meses, 

totalizando 120 cálculos. Nesse sentido, mesmo que se desconsidere o ACT emitido pela SEADE, o 

requisito quantitativo foi cumprido. 

No tocante ao requisito tempo, ainda que o ACT emitido pela SEADE acompanhado da 

documentação complementar não cumprisse com o exigido, há outros que exercem essa função: o 

ACT emitido pela APABEM demonstra experiência de 7 anos em cálculos judiciais; e o atestado emitido 

pelo Conselho Municipal comprova 4 anos de experiência. Mesmo que estes últimos não contenham 

os quantitativos dos cálculos realizados, as condições de comprovação experiência x quantitativo não 

são cumulativas, conforme já explanado acima, prescindindo de tal informação para a contagem do 

tempo. 

V. Da decisão da pregoeira 

Isto posto, considerando as análises supra e a atribuição estabelecida no art. 17, inc. VII, do 

Decreto n° 10.024/2019, 

DECIDO pela IMPROCEDÊNCIA do recurso apresentado pela empresa Magalhaes Eireli-ME 

conforme a legislação aplicável, o Edital de Licitação e suas normas, e, em especial, aos princípios da 

legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório, devendo ser MANTIDA a habilitação da 

licitante ora Recorrida. 
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VI.  DO ENCAMINHAMENTO 

Remeto os autos à Autoridade Superior do Coren-SP a qual caberá o definitivo 

pronunciamento, podendo MANTER a decisão desta Pregoeira ou REFORMÁ-LA, competindo-lhe a 

ADJUDICAÇÃO e a HOMOLOGAÇÃO do presente certame. 

VII.  ANEXOS DO RECURSO 

Compõem o presente recurso os documentos dos Anexos I – Termo Aditivo SEADE e II – E-mail 

confirmação SEADE, conforme arrolados no decorrer desta decisão. 

São Paulo,  18 de março de 2021. 

Pregoeira: 

 

 

 

 

 

 

Obs: este documento e os todos os seus anexos podem ser consultados no site do Coren-SP, no endereço: 

https://portal.coren-sp.gov.br/licitacoes/pregao-eletronico-no-04-2021-servico-de-assessoria-contabil/ 

 

TERMO DE JUNTADA TERMO DE REMESSA TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, faço a juntada de _____ folhas 

neste processo, que receberam os números de 

________ a ________. 

Nesta data, faço a remessa deste processo, 

contendo ___ volumes e ________ folhas, do 

setor Pregoeira para o setor Presidência. 

Nesta data, recebi no setor _____________ 

este processo contendo _____ volume(s) e 

________ folhas, enviado pelo setor 

______________. 

São Paulo, 18/03/2021. 
 

São Paulo, 18/03/2021. 
 

São Paulo, ______/______/________. 

__________________________________ 
Assinatura e carimbo 

__________________________________ 
Assinatura e carimbo 

__________________________________ 
Assinatura e carimbo 
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